
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.115 - RS (2018/0280100-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAQUEL ROSADO RADAELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA MELLA VICARI  - RS109186 
   JOSE AUGUSTO DA FONTOURA JAPUR  - RS058485 
   JULIANA MEUS  - RS074140 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : MÁRCIA PEREIRA AZÁRIO  - RS025246 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO CLASSIFICADO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE 
DIREITO À NOMEAÇÃO. PRETERIÇÃO NÃO DEMONSTRADA. DESISTÊNCIA 
DE CANDIDATO MELHOR CLASSIFICADO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO 
DE VALIDADE DO CERTAME.
1. A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que os candidatos aprovados fora do 
número de vagas previstas no edital não possuem direito líquido e certo à nomeação, salvo nas 
hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração. 
2. É também pacífico o entendimento que a expectativa de direito se transforma em direito 
subjetivo à nomeação nas situações em que o candidato, aprovado fora do número de  vagas, 
passe a figurar, devido a desistência de aprovados classificados em colocação superior, dentro 
do quantitativo ofertado no edital do concurso. 
3. Ocorre que, no caso dos autos, a desistência do candidato aprovado dentro da única vaga 
prevista no edital se deu após o prazo de validade do certame, o que não garante à recorrente, 
segunda colocada, a vaga disputada. Precedentes: RMS 59.655/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 27/03/2019; AgRg no RMS 46.535/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 29/4/2019; AgInt no RMS 
52.660/ES, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/6/2018; AgRg no RMS 
42.244/MS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/4/2016; RMS 36.916/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 08/10/2012.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel 
de Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.115 - RS 
(2018/0280100-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAQUEL ROSADO RADAELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA MELLA VICARI  - RS109186 
   JOSE AUGUSTO DA FONTOURA JAPUR  - RS058485 
   JULIANA MEUS  - RS074140 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : MÁRCIA PEREIRA AZÁRIO  - RS025246 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Raquel Rosado Radaelli contra decisão proferida em recurso em mandado de 

segurança, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 611): 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DAS VAGAS DO 
EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. PRETERIÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. DESISTÊNCIA DE CANDIDATO MELHOR CLASSIFICADO 
APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECURSO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, a recorrente aduz que, embora tenha sido aprovada fora das vagas 

previstas no edital, possui direito líquido e certo a ser nomeada para o cargo de Especialista em 

Saúde, função Arquiteto, em razão da desistência do candidato melhor classificado.

Explica que a apresentação da desistência foi apresentada tempestivamente, dentro do 

prazo de 15 dias previsto no edital, e acabou ocorrendo após a validade do certame tão somente pelo 

fato que a respectiva nomeação do candidato desistente se deu no último dia do prazo do concurso 

(16.03.2018).

Ao final, pleiteiam a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.115 - RS 
(2018/0280100-4)
  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO CLASSIFICADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. PRETERIÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. DESISTÊNCIA DE CANDIDATO MELHOR 
CLASSIFICADO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO DE VALIDADE DO 
CERTAME.
1. A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que os candidatos aprovados 
fora do número de vagas previstas no edital não possuem direito líquido e certo à 
nomeação, salvo nas hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
Administração. 
2. É também pacífico o entendimento que a expectativa de direito se transforma em 
direito subjetivo à nomeação nas situações em que o candidato, aprovado fora do 
número de  vagas, passe a figurar, devido a desistência de aprovados classificados em 
colocação superior, dentro do quantitativo ofertado no edital do concurso. 
3. Ocorre que, no caso dos autos, a desistência do candidato aprovado dentro da única 
vaga prevista no edital se deu após o prazo de validade do certame, o que não garante à 
recorrente, segunda colocada, a vaga disputada. Precedentes: RMS 59.655/RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/03/2019; AgRg no RMS 46.535/DF, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 29/4/2019; AgInt no RMS 52.660/ES, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 18/6/2018; AgRg no RMS 42.244/MS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 26/4/2016; RMS 36.916/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 08/10/2012.
4. Agravo interno não provido.  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
   
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 
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vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque a jurisprudência desta Corte e do STF consolidou-se no sentido de que os 

candidatos classificados em concurso público fora do número de vagas previstas no edital não 

possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade 

do concurso, salvo nas hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração, 

consubstanciada na realização, durante o período de validade do certame, de contratação de pessoal 

de forma precária para o preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles que, 

aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO    ESPECIAL.   RAZÕES   DE   RECURSO   QUE   NÃO  
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO  DE  VAGAS. 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS NO DECORRER DO PRAZO DE VALIDADE  
DO  CERTAME.  OCUPAÇÃO  DE CARGOS, MEDIANTE CONTRATAÇÃO EM 
CARÁTER  PRECÁRIO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.
(...)

II.  Na  esteira  de  precedentes  do STJ e do STF, a expectativa de direito  

daquele  candidato  inserido em cadastro reserva somente se convola  em  

direito subjetivo à nomeação caso demonstrado, de forma cabal,  que  a  

Administração,  durante  o  período  de  validade do certame,  proveu  cargo 

vago, para o qual há candidatos aprovados em concurso   público   vigente,   

mediante  contratação  precária  (em comissão,  terceirização),  fato  que  

configura  ato administrativo eivado de desvio de finalidade, equivalente à 

preterição da ordem de classificação  no  certame,  fazendo  nascer, para os 

concursados, o direito  à  nomeação,  por imposição do art. 37, IV, da 

Constituição Federal.  Nesse sentido: STF, RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, DJe  de  15/12/2015;  STJ,  RMS  41.687/MT,  Rel.  Ministro HUMBERTO 
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  12/02/2016;  STJ,  AgRg  no  RMS 
46.935/DF,  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/11/2015.
III.  Na  hipótese  dos  autos,  o  Tribunal  de origem, soberano na análise fática da 
causa, consignou, expressamente, que a impetrante, ora  recorrida, foi classificada 
em cadastro reserva, mas, existindo cargos  vagos, restou  comprovada  a  
contratação  de  servidores comissionados/temporários,  em  detrimento daqueles 
classificados no concurso  público,  concluindo  pela existência de direito líquido e 
certo, apto à  concessão da segurança. Logo, rever tal conclusão e acolher  a  
pretensão  recursal  no  sentido de que inexiste direito líquido  e  certo  à nomeação 
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da candidata é medida inviável, na via eleita, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
V.   Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  parte, improvido 
(AgRg no AREsp 529.478/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 30/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATOS  
APROVADOS  FORA  DO NÚMERO   DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.  
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  JUÍZO  DE  
CONVENIÊNCIA  E  OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO   PÚBLICA.   
REMOÇÃO   DE   SERVIDOR.  PRETERIÇÃO  NÃO CARACTERIZADA.

1.  Esta  Corte  tem  firmado  o  entendimento  de  que  "candidatos aprovados 

fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso para  cadastro  de  

reserva  não  possuem  direito líquido e certo à nomeação,  mesmo  que  novas  

vagas surjam no período de validade do concurso  -  por  criação  de  lei  ou por 

força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e 

oportunidade da Administração.  Precedentes  do  STJ"  (RMS 47.861/MG, Rel. 
Ministro HERMAN   BENJAMIN,   SEGUNDA   TURMA,  julgado  em  02/06/2015,  
DJe 05/08/2015).
2.  A  jurisprudência  do  STJ  também  é firme no sentido de que "a remoção   de   
servidores,   por   caracterizar  forma  derivada  de provimento,  não  importa  em 
preterição dos candidatos aprovados em concurso público que aguardam nomeação" 
(MS 38.590/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 20/10/2014).
3.  Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS 47.953/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 100/2007 
PELO STF (ADI  4.876/DF). ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS. CANDIDATA 
CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.
1. Caso em que a requerente pleiteia o  provimento para o cargo de Professor de 
Educação Básica - Anos Iniciais do Ensino Fundamental, para o Município de 
Ipatinga, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar 
Estadual 100/2007 pela Suprema Corte (ADI 4.876/DF), que ensejou a vacância de 
quatrocentos e setenta e três cargos providos sem concurso público.
2. A classificação obtida pela impetrante não garante direito subjetivo à nomeação, 
uma vez que foram ofertadas 28 vagas para o Município de Ipatinga e a impetrante 
se classificou em 212º lugar.
3. Além disso, deve-se considerar que o prazo de validade do concurso não se 
esgotou, sendo o certame válido até 15.11.2016.

4. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que 

candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em 

concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à 

nomeação, mesmo que, no período de validade do concurso, surjam ovas vagas  

- por criação de lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito 

a juízo de conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes do STJ.
5. Por conseguinte, se não há direito líquido e certo devidamente caracterizado e 
comprovado, inviabiliza-se a pretensão mandamental.

Documento: 1907248 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2020 Página  5 de 4



 
 

 

6. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido (RMS 49.471/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. CONCURSO 
PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO.
1. O mandado de segurança supõe direito líquido e certo, entendido como aquele 
emergente da prova pré-constituída no processo, sendo imprestável para dirimir 
litígio que exija dilação probatória.

2. Aprovado o candidato fora do número de vagas previsto no edital do 

concurso público, não há falar em direito de nomeação para o cargo a que 

concorreu em relação a eventuais vagas que surgirem no prazo de validade do 

certame, por se tratar de ato discricionário da Administração Pública. 
Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 48.579/MS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 04/02/2016)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO SELETIVO 
INTERNO PARA INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE CABOS DA 
POLÍCIA MILITAR. EDITAL QUE OFERECEU 40 (QUARENTA) VAGAS. 
BOLETIM DO COMANDO GERAL QUE DISPONIBILIZOU 406 VAGAS. 
CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS. PREENCHIMENTO 
DAS DEMAIS VAGAS. CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra atos do 
Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul e outros, com 
o objetivo de assegurar o direito ao ingresso no Curso de Formação de Cabos do 
quadro da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul.
2. A recorrente alega ser soldado do quadro da Polícia Militar, tendo sido aprovada 
no processo seletivo interno por Mérito Intelectual para graduação de Cabo da 
Polícia Militar, realizado em 2014, por meio do Edital 
1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS, em que foram disponibilizadas 40 (quarenta) 
vagas para a modalidade de Mérito Intelectual, tendo-se  classificando na 102ª 
posição.
3. Afirma que existem 406 vagas para a Graduação de Cabo não preenchidas, o que 
lhe garantiria direito líquido e certo a participar do curso de formação, por estar 
demonstrada a existência de cargos vagos a serem providos, como a necessidade de 
seu preenchimento.

4. O STJ orienta-se no sentido de que não é lícito à Administração, no prazo de 

validade do concurso público, omitir-se de praticar atos de nomeação dos 

aprovados dentro do limite das vagas ofertadas, em respeito às suas legítimas 

expectativas quanto à assunção do cargo público. Contudo, em relação aos 

candidatos classificados nas vagas remanescentes, o Poder Público pode se 

utilizar do juízo de conveniência e oportunidade. Precedente: MS 21.410/DF, 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 22.4.2015.
5. Por conseguinte, se não há direito líquido e certo devidamente caracterizado e 
comprovado, inviabiliza-se a pretensão mandamental.
6. Agravo Regimental não provido (AgRg no RMS 49.219/MS, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/02/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO.  APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS EM 
EDITAL. PRAZO DE VALIDADE PRORROGADO ATÉ 2016. EXPECTATIVA DE 
DIREITO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora agravante 
contra ato alegadamente ilegal atribuído à Secretária de Estado da Administração do 
Estado do Amapá, consistente na sua não nomeação para o cargo efetivo de 
enfermeiro, para o qual foi aprovada em concurso público realizado em 2012, com 
prazo de validade de dois anos, o qual foi prorrogado até agosto de 2016.

2. No caso dos autos, verifica-se que a agravante foi aprovada fora do número 

de vagas oferecido no edital de regência, assistindo-lhe apenas expectativa de 

direito à nomeação, dentro do prazo de validade de concurso. As vagas 

decorrentes das desistências ou de candidatos considerados inaptos, bem como 

as criadas por lei recém editada (Lei Estadual 1.880, de abril de 2015), não têm 

o condão de transmudar a sua expectativa de direito em direito líquido e certo 

à nomeação, porquanto os cargos vagos serão preenchidos consoante os juízos 

de oportunidade e conveniência da Administração, dentro do prazo de validade 

do certame, que, no caso, foi prorrogado até o ano de 2016.

3. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o direito líquido 

e certo à nomeação somente exsurge para os candidatos aprovados dentro do 

número de vagas inicialmente previstas no edital; para os candidatos 

aprovados fora do número de vagas, há mera expectativa de direito, como no 

caso de que ora se cuida. Ademais, qualquer discussão acerca de eventual direito à 
nomeação somente pode se dar após o prazo de vigência do edital do certame, 
inclusive com a prorrogação do prazo de validade constitucionalmente admitida.
Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 48.862/AP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO.  CANDIDATA  APROVADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  
VAGAS. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE NOMEAÇÃO 
PARA CARGO EM COMISSÃO COM ATRIBUIÇÃO SEMELHANTE. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.

1.  O  STJ possui o entendimento de que o candidato aprovado fora do número  

de  vagas  previstas no edital possuem apenas expectativa de direito  de  

nomeação  ao  cargo pretendido no concurso público. Nem mesmo  a criação de 

vagas por lei durante o certame ou a desistência de  outros  concorrentes  

possuem  o  condão  de modificar o direito pleiteado  pelo  autor,  cujo  

preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 

Administração.
2.  A recorrente não foi capaz de infirmar os fundamentos da decisão recorrida e 
demonstrar a ofensa ao direito líquido e certo, pois não comprovou  que  a  
Administração  Pública  a  preteriu  na  ordem de classificação  do  concurso,  ao  
nomear  um  servidor para cargo em comissão com as mesmas atribuições do cargo 
efetivo para o qual foi aprovada. Portanto, deve ser mantido o acórdão recorrido.
3. Recurso Ordinário não provido (RMS 50.304/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2016)
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ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  OFICIAL  ODONTÓLOGO  DA 
POLÍCIA MILITAR  DO  APROVAÇÃO  FORA  DA  ÚNICA  VAGA  PREVISTA. 
ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO  NÃO AMPARADA PELO ACERVO DE 
DOCUMENTOS. ALEGAÇÃO DE NOVA VAGA  DURANTE  O  PRAZO  DE  
VALIDADE  DO  CONCURSO. PRERROGATIVA DA ADMINISTRAÇÃO DE 
NOMEAR AO LONGO DESTE PRAZO.

1.  A  Administração  Pública  possui  a  prerrogativa  de nomear os aprovados 

fora das vagas quando for conveniente e oportuno.

2.  Esta  Corte  adota  o  entendimento de que a mera expectativa de 

nomeação  dos  candidatos  aprovados  em  concurso  público (fora do número  

de  vagas)  convola-se  em  direito  líquido e certo quando, dentro do prazo de 

validade do certame, há contratação de pessoal de forma  precária  para  o  

preenchimento  de  vagas  existentes,  com preterição  daqueles que, 

aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.
3.   Todavia,   a  alegação  de  existência  de  ilegal  contratação temporária,  a  
ensejar  preterição e, portanto, a convolação de uma expectativa   de   direito   em  
liquidez  e  certeza,  precisa  ser comprovada, o que não ocorreu no caso dos autos. 
(...)
Recurso ordinário improvido (RMS 50.579/RR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2016)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO.  APROVAÇÃO  FORA DAS VAGAS PREVISTAS EM 
EDITAL. AUSÊNCIA DE PRETERIÇÃO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte pacificou-se no sentido de que o direito  

líquido  e  certo  à  nomeação  somente  exsurge  para  os candidatos 

aprovados dentro do  número  de  vagas  inicialmente previstas  no edital; 

para os candidatos aprovados fora do número de vagas,  somente  haverá a 

convolação em liquidez e certeza se houver comprovada preterição, 

demonstrada por meio de documentos. (...)
Recurso ordinário improvido (RMS 46.110/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO  DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO CLASSIFICADO FORA DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTO  
NO  EDITAL.  SURGIMENTO DE VAGAS NO DECORRER  NO  CERTAME.  
MERA  EXPECTATIVA  DE  DIREITO  À  NOMEAÇÃO. PRECEDENTES  DO  
STJ  E STF. SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88.  
NECESSIDADES  TRANSITÓRIAS  DA ADMINISTRAÇÃO. PRETERIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES.

1.  A  atual  jurisprudência  desta  Corte é firme no sentido de que "candidatos 

aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em  concurso  para 

cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo  à  nomeação,  mesmo  

que  novas  vagas  surjam  no período de validade  do  concurso - por criação 

de lei ou por força de vacância -,  cujo  preenchimento  está  sujeito  a  juízo  

de  conveniência e oportunidade  da  Administração. Precedentes do STJ" 
(RMS 47.861/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015).
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2.  Esta  é  também a orientação do STF, como se pode aferir, dentre outros, dos 
seguintes precedentes: RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX,  TRIBUNAL  
PLENO,  Repercussão  Geral  - DJe de 18/04/2016 e AI 804.705  AgR,  Rel.  
Ministro  DIAS  TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2014.
3.  A  paralela  contratação  de  servidores  temporários, admitidos mediante  
processo  seletivo fundado no art. 37, IX, da Constituição Federal,  atende  
necessidades  transitórias  da Administração e não caracteriza,  só  por  si,  
preterição  dos  candidatos aprovados em concurso público para provimento de 
cargos efetivos.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no RMS 50.147/MG, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/06/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO    DE    VAGAS    PREVISTAS    
NO   EDITAL.   DECLARAÇÃO   DE INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  100/2007, DE MINAS  GERAIS,  PELO  STF  
(ADI. 4.876/DF). ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS. MERA  EXPECTATIVA  DE  
DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  PRAZO  DE  VALIDADE DO CONCURSO  NÃO  
EXPIRADO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  PRETERIÇÃO. DIREITO  
LÍQUIDO  E  CERTO  NÃO  DEMONSTRADO. PRECEDENTES DO STJ, EM 
CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (...)

V.  Na  esteira  dos  precedentes  do STJ e do STF, a expectativa de direito 

daquele candidato inserido em cadastro reserva convola-se em direito 

subjetivo à nomeação caso demonstrado, de forma cabal, que a Administração,  

durante  o  período  de  validade do certame, proveu cargo vago, para o qual 

há candidatos aprovados em concurso público vigente, mediante contratação 

precária (em comissão, terceirização), fato   que   configura   ato  

administrativo  eivado  de  desvio  de finalidade,  equivalente  à  preterição da 

ordem de classificação no certame,  fazendo nascer, para os concursados, o 

direito à nomeação, por  imposição  do  art.  37,  IV,  da  Constituição  

Federal. Nesse sentido:  STF,  RE  837.311/PI,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  DJe  
de 15/12/2015;  STJ,  RMS  41.687/MT,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe de 12/02/2016; STJ, AgRg no RMS 46.935/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/11/2015.

VI.  Consoante já decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de 

repercussão  geral,  "o  direito  subjetivo  à nomeação do candidato aprovado  

em  concurso  público exsurge nas seguintes hipóteses: 1 - Quando  a  

aprovação  ocorrer  dentro  do  número de vagas dentro do edital; 2 - Quando 

houver preterição na nomeação por não observância da  ordem  de 

classificação; 3 - Quando surgirem novas vagas, ou for aberto  novo  concurso  

durante  a  validade  do certame anterior, e ocorrer  a  preterição de 

candidatos de forma arbitrária e imotivada por  parte  da  administração nos 

termos acima" (STF, RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe 
de 15/12/2015). No caso, contudo,  tal  como  observado  pelo  Parquet  federal,  
não  restou demonstrada,  nos  autos, a existência de cargos vagos e disponíveis 
para  o  provimento,  pela  impetrante  -  aprovada  fora  das vagas previstas  no  
Edital  -,  não sendo possível falar em convolação da expectativa  de direito em sua 
liquidez e certeza, por insuficiência do acerto probatório dos autos.
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VII.  Ao  contrário do que pretende fazer crer a ora recorrente, por qualquer   ângulo  
 que   se  observe,  falta-lhe  a  imprescindível comprovação  do  direito  líquido  e  
certo. Nesse sentido, em casos análogos,  os seguintes precedentes desta Corte: 
RMS 50.034/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA, 
DJe de 22/03/2016, RMS 47.861/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015.
VIII. Agravo interno improvido (AgInt no RMS 49.900/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/06/2016)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  CANDIDATO  CLASSIFICADO  ALÉM  
DAS  VAGAS OFERECIDAS. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. (...)
3. Os  candidatos  classificados  para além das vagas oferecidas no instrumento  
convocatório  não  possuem  direito  líquido  e certo à nomeação,  mesmo  diante  da  
ocorrência  de vacâncias ou criação de novos cargos, hipótese em que o provimento 
fica sujeito ao exercício legítimo  do  poder  discricionário  da Administração 

Pública. Nesse sentido,  a  Excelsa  Corte,  em repercussão geral, asseverou que "o 

surgimento  de  novas  vagas  ou  a abertura de novo concurso para o mesmo  

cargo,  durante  o prazo de validade do certame anterior, não gera  

automaticamente  o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora  das  

vagas  previstas  no  edital, ressalvadas as hipóteses de preterição  arbitrária  

e  imotivada  por  parte  da  administração, caracterizadas por comportamento 

tácito ou expresso do Poder Público capaz  de  revelar  a inequívoca 

necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do 

certame, a ser demonstrada de forma cabal  pelo  candidato".  (RE  837.311/PI,  
Rel.  Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, Repercussão Geral - DJe de 
18/04/2016).
4.  Agravo  regimental  provido para, reformando a decisão agravada, negar 
seguimento ao recurso ordinário (AgRg no RMS 32.856/ES, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
01/07/2016)

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA 
DO NÚMERO DE VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. AUSÊNCIA DE 
PRETERIÇÃO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça, secundando orientação do STF oriunda  

de  julgamento  realizado  sob a sistemática da repercussão geral,  consolidou 

o entendimento de que o candidato classificado em concurso  público,  fora do 

número de vagas previstas no edital, tem mera expectativa de direito à 

nomeação, sendo certo que o surgimento de  novas  vagas  ou a abertura de 

novo concurso para o mesmo cargo, durante   o   prazo  de  validade  do  

certame  anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação, 

ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 

Administração.
2. Hipótese em que a candidata foi aprovada em classificação além do número  de  
vagas para o cargo disputado, não havendo a configuração de nenhuma situação de 
preterição a ensejar o direito à nomeação.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no RMS 44.060/RO, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/06/2016)
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No que diz respeito à desistência, a orientação atual desta Corte é que, havendo desistência 

de candidatos melhor classificados, fazendo com que os seguintes passem a constar dentro do 

número de vagas, dentro do prazo de validade do certame, a expectativa de direito se convola em 

direito líquido e certo, garantindo o direito a vaga disputada.

É o que se extrai dos seguintes precedentes:  

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 
DESISTÊNCIA DE CANDIDATO MELHOR CLASSIFICADO. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.
1. O mandado de segurança possui, como requisito inarredável, a comprovação 
inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, mediante a chamada prova 
pré-constituída, inexistindo espaço, nesta via, para a dilação probatória. Para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua 
impetração, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que seja 
prontamente exercido. Precedentes.
2. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da repercussão 
geral (RE 837.311/PI), fixou a orientação de que o surgimento de novas vagas ou a 
abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 
aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição 
arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas por comportamento 
tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de 
nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada 
de forma cabal pelo candidato.

3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "havendo 

desistência de candidatos melhor classificados, fazendo com que os seguintes 

passem a constar dentro do número de vagas, a expectativa de direito se 

convola em direito líquido e certo, garantindo o direito a vaga disputada" (RMS 
55.667/TO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017).
4. No caso, não foi comprovada, de forma cabal, a existência de cargos vagos, pois, 
conforme consignado pelo Tribunal de origem, a recorrente não juntou aos autos 
documentos que comprovem a ausência de investidura da segunda colocada no 
cargo perseguido.
5. Recurso em mandado de segurança a que se nega provimento (RMS 55.373/MG, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/08/2018)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE PRUDENCIAL DE GASTOS COM PESSOAL. 
INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

DESISTÊNCIA DE CANDIDATO CONVOCADO PARA PREENCHIMENTO 

DE VAGA PREVISTA NO EDITAL. EXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO 

DO CANDIDATO CLASSIFICADO IMEDIATAMENTE APÓS, QUE PASSA A 

SER CONSIDERADO COMO CLASSIFICADO DENTRO DO NÚMERO DE 
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VAGAS ABERTO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte de que a discussão acerca da existência ou 
não de direito líquido e certo, nos termos da Lei 12.016/09, demanda análise do 
conjunto fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via estreita 
do Apelo Especial.

2. Ademais, o entendimento dessa Corte é de que o candidato inicialmente 

aprovado em colocação além do número de vagas previstas no edital, tem 

direito subjetivo a nomeação ante a desistência de candidato classificado 

dentro do número de vagas previsto, que permita a inclusão do candidato 

excedente seguinte nesse rol. Precedentes: RMS 53.506/DF, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, DJe 29.9.2017 e AgRg no RMS 48.266/TO, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 27.8.2015.
3. Agravo Interno do Distrito Federal desprovido (AgInt no REsp 1.576.096/DF, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. FISCAL AGROPECUÁRIA. CANDIDATO APROVADO 

FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DESISTÊNCIA DE CANDIDATOS 

MELHOR CLASSIFICADOS, PASSANDO A IMPETRANTE A FIGURAR 

DENTRO DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO. 

EXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Caso em que o Impetrante logrou aprovação, na 4ª classificação, no concurso 
público para o cargo de Fiscal Agropecuário, no qual havia previsão de 1 (uma) 
vagas, sendo que 3 (três) candidatos melhor classificados desistiram do certame.
2. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da repercussão 
geral (RE n. 837311/PI), fixou orientação no sentido de que o surgimento de novas 
vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a 
ser demonstrada de forma cabal pelo candidato.
3. Por outro lado, em relação àqueles candidatos aprovados dentro do número de 
vagas, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
598099/MS, também submetido à sistemática da Repercussão Geral, fixou 

orientação no sentido haver direito à nomeação, salvo exceções pontuais. A partir 

dessa tese, evoluiu para compreender que, havendo desistência de candidatos 

melhor classificados, fazendo com que os seguintes passem a constar dentro 

do número de vagas, a expectativa de direito se convola em direito líquido e 

certo, garantindo o direito a vaga disputada.
4. Recurso Ordinário provido, para reformar o acórdão recorrido e determinar a 
imediata nomeação do Impetrante para o cargo postulado (RMS 55.667/TO, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. PROCON/DF. CANDIDATA APROVADA FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS. DESISTÊNCIA DE CANDIDATOS MELHOR 
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CLASSIFICADOS, PASSANDO A IMPETRANTE A FIGURAR DENTRO DAS 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO. EXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPEDIMENTO 
DECORRENTE DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. SEGURANÇA CONCEDIDA.
(...)
II. Caso em que a Impetrante logrou aprovação, na 13ª classificação, no concurso 
público para o cargo de Técnico de Atividade de Defesa do Consumidor - Técnico 
de Contabilidade do PROCON/DF, no qual havia previsão de 08 (oito) vagas, sendo 
que 5 (cinco) candidatos melhor classificados desistiram do certame.
III. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da repercussão 
geral (RE n. 837311/PI), fixou orientação no sentido de que o surgimento de novas 
vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a 
ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. 
IV - Por outro lado, em relação àqueles candidatos aprovados dentro do número de 
vagas, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
598099/MS, também submetido à sistemática da Repercussão Geral, fixou 

orientação no sentido haver direito à nomeação, salvo exceções pontuais. A partir 

dessa tese, evoluiu para compreender que, havendo desistência de candidatos 

melhor classificados, fazendo com que os seguintes passem a constar dentro 

do número de vagas, a expectativa de direito se convola em direito líquido e 

certo, garantindo o direito a vaga disputada. Precedentes do Supremo Tribunal 

Federal.
V. Afasta-se o impedimento para nomeação suscitado pelo ente público, decorrente 
de suposto atingimento do limite prudencial previsto na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, tendo em vista a ausência de comprovação. 
VI. Recurso Ordinário provido, para reformar o acórdão recorrido e determinar a 
imediata nomeação da Impetrante para o cargo postulado (RMS 53.506/DF, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, Dje 29/09/2017)

Ocorre que, no caso dos autos, a desistência do candidato aprovado dentro da única vaga 

prevista no edital se deu após o prazo de validade do certame, o que não garante à recorrente, 

segunda colocada, a vaga disputada, consoante se extrai dos seguintes precedentes:

CONCURSO PÚBLICO. RESERVA DE VAGAS PARA COTISTAS. IMPETRAÇÃO 
DE ANTERIOR MANDADO DE SEGURANÇA. IDENTIDADE DE PARTES, 

PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. COISA JULGADA OPERADA. DESISTÊNCIA 

APÓS EXPIRAR PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. AUSÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Estevão Santos de 
Oliveira com o intuito de ver resguardado o direito à nomeação, pela vagas 
destinadas aos candidatos negros e pardos, decorrente de aprovação em concurso 
público da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul.
II - Verificando-se a impetração de anterior mandado de segurança com identidade 
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de partes, pedido e causa de pedir, a qual foi julgada improcedente, é de rigor a 
extinção sem julgamento de mérito do presente mandamus, ante a existência de coisa 
julgada .

III - O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência de 

candidato aprovado deve se dar no período de validade ou prorrogação do 

concurso, a fim de demonstrar o direito à nomeação do classificado 

subsequente.
IV - Recurso ordinário improvido (RMS 59.655/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 27/03/2019). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECADÊNCIA. NÃO  OCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
APROVADO FORA DAS VAGAS PREVISTAS   NO   EDITAL   DO   CERTAME.   
DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATO CLASSIFICADO  EM  COLOCAÇÃO  
SUPERIOR.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. O prazo decadencial para a impetração do mandamus contra ausência de  
nomeação  de  candidato aprovado em concurso público é a data do término de 
validade do certame.
2.  A  expectativa  de  direito se transforma em direito subjetivo à nomeação  nas  
situações em que o candidato, aprovado fora do número de  vagas  -  devido  a  
desistência  de  aprovados classificados em colocação  superior  -,  passe  a  figurar  
dentro  do  quantitativo ofertado no edital do concurso, o que não ocorreu no caso 
dos autos. 

3.  Tornado  sem  efeito  o  ato  de  nomeação  -  em decorrência da desistência  

de  candidatos mais bem classificados - após o prazo de validade  do  certame, 

não surge o direito de nomeação, por ausência de previsão legal.
4.  Hipótese  em  que  não houve configuração de nenhuma situação de preterição a 
ensejar o direito à nomeação. 
5.  Agravo  regimental  provido  para  negar  provimento  ao recurso ordinário em 
mandado de segurança. (AgRg no RMS 46.535/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Relator(a) p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 29/4/2019)

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COMBATE  A  
FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO.  APLICAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 283/STF. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO  APROVADO  
FORA  DO  NÚMERO  DE VAGAS PREVISTAS EM EDITAL. SURGIMENTOS  
DE NOVAS VAGAS. TEMA JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRETERIÇÃO 
ARBITRÁRIA E  IMOTIVADA  DA  ADMINISTRAÇÃO.  DESISTÊNCIA  DE  

CANDIDATO  MELHOR CLASSIFICADO.  NOMEAÇÃO  TORNADA  SEM 

EFEITO APÓS ESCOADO O PRAZO DO CONCURSO.  AUSÊNCIA  DE 

DIREITO À NOMEAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.  APLICAÇÃO  DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
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de 2015.
II  -  A  falta  de  combate  a  fundamento suficiente para manter o acórdão  
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da repercussão  
geral (RE n. 837311/PI), fixou orientação no sentido de que  o surgimento de novas 
vagas ou a abertura de novo concurso para o  mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame anterior, não gera  automaticamente  o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora  das  vagas  previstas  no  edital, ressalvadas as hipóteses 
de preterição  arbitrária  e  imotivada  por  parte  da  administração, caracterizadas 
por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz  de  revelar  a 
inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do 
certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato.
IV  -  Na espécie, não há prova pré-constituída a indicar preterição arbitrária  e  
imotivada por parte da Administração, razão pela qual ausente o direito à nomeação.

V  -  Tornado  sem  efeito  o  ato de nomeação dos candidatos melhor 

classificados após transcorrido integralmente o prazo de validade do certame, 

não surge para o Impetrante o direito à nomeação, porquanto o  concurso  já  

cessou  sua  eficácia  jurídica,  não  estando mais passível de nomeação, por 

ausência de previsão legal.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §  4º,  do  
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão do mero improvimento  do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a  configuração  da  manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no RMS 52.660/ES, Relator(a) Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/6/2018)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO-RESERVA. DESISTÊNCIA DA PRIMEIRA 

COLOCADA APÓS  O  FIM  DA  VALIDADE DO CERTAME. AUSÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTE.
1.  Recurso  ordinário  no  qual  se postula o direito à nomeação da segunda  
colocada  em  concurso  público  para  o  cargo de analista judiciário   em   razão  da  
desistência  da  primeira  colocada;  a recorrente  alega  que  possui direito líquido e 
certo à nomeação, a despeito  de  anuir  que  a  desistência  se  deu após ao término 
da validade do certame.

2.  No  caso  concreto, não há falar em direito líquido e certo, uma vez  que  a  

desistência  foi  formalizada em 16.7.2012 (fl. 67), ao passo  em  que  a 

validade do concurso público expirou em 27.3.2012, data  em  que  o  Conselho  

Nacional  de Justiça proferiu acórdão no Pedido  de  Providências 

0000185-48.2012.2.00.0000 e declarou nula a prorrogação  do  concurso  

público  do Edital 01/2009 do Tribunal de Justiça  do  Estado  de Mato Grosso 

do Sul (fls. 62-66). Precedente: RMS  36.916/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.10.2012. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 42.244/MS, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/4/2016)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
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PREVISTO EM EDITAL. DIREITO SUBJETIVO A NOMEAÇÃO E POSSE 
DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. DESISTÊNCIA DE 
CANDIDATO MELHOR POSICIONADO APÓS EXPIRAÇÃO DO CONCURSO. 
NOMEAÇÃO E POSSE. DIREITO SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA NO CASO 
CONCRETO.
1. Na espécie, trata-se de 2 recorrentes-impetrantes: Eleni Bondartchuk, classificada 
em 4º lugar, e Jonatas Quinelato, classificado em 6º lugar, para provimento do cargo 
de psicólogo Judiciário da 30ª Circunscrição Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, que tinha 6 vagas disponíveis, das quais uma era destinada à 
pessoa portadora de necessidades especiais.
2. Em relação à primeira recorrente, Eleni Bondartchuk, o pleito merece êxito, pois 
esta Corte Superior adota entendimento segundo o qual a regular aprovação em 
concurso público em posição classificatória compatível com as vagas previstas em 
edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e posse dentro do período 
de validade do certame. Este entendimento foi recentemente confirmado pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 598099, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal 
Pleno, julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL, MÉRITO DJ 03/10/2012.

3. No entanto, no que tange a Jonatas Quinelato, apesar de restar consolidado 

nesta Corte que a desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua 

desclassificação em razão do não-preenchimento de determinados requisitos, 

gera para os candidatos seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à 

nomeação, observada a quantidade das novas vagas disponibilizadas, a 

desistência do candidato melhor posicionado somente ocorreu quando o 

concurso já havia expirado, o que afasta o direito à nomeação pretendido pelo 

impetrante.
4. Recurso ordinário parcialmente provido para determinar que a recorrente Eleni 
Bondartchuk seja nomeada (RMS 36.916/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0280100-4 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 59.115 / RS

Números Origem:  01036710520188217000  1036710520188217000  70077384592

PAUTA: 06/02/2020 JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAQUEL ROSADO RADAELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA MELLA VICARI  - RS109186 

 JOSE AUGUSTO DA FONTOURA JAPUR  - RS058485 
 JULIANA MEUS  - RS074140 

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : MÁRCIA PEREIRA AZÁRIO  - RS025246 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Nomeação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAQUEL ROSADO RADAELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA MELLA VICARI  - RS109186 

 JOSE AUGUSTO DA FONTOURA JAPUR  - RS058485 
 JULIANA MEUS  - RS074140 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : MÁRCIA PEREIRA AZÁRIO  - RS025246 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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